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Promotoria Comunitaria completa
dois anos de servicos a populacao

A primeira Promotoria de Justica
Comunitaria de Santos, fruto de
parceria entre a Universidade
Catélica de Santos e o Ministério
Publico do Estado de Sao Paulo,
completou, no dltimo dia 26, dois
anos de trabalho ininterrupto em
prol da sociedade. Com a partici-
pacado de mais de 400 represen-
tantes da comunidade, os foruns
mensais, na Faculdade de Direito,
ja contribuiram para resolugédo
de questdes relacionadas desde
poluigéo sonora até crimes contra
o patriménio publico.

Com a premissa de que dar
acesso a justica ndo significa ne-
cessariamente promover a judici-
alizagéo, o objetivo € promover o
exercicio do dialogo para se che-
gar a resolucédo de conflitos entre
a populagédo de Santos e 6rgados
publicos ligados a areas como
educacédo, habitagcdo, transporte,
saude, obras etc. Sdo realizadas
reunides de segunda a sexta-fei-
ra, das 11 as 17 horas, na sede do
Ministério Publico (Rua Bittencourt,
141, sala 16), no Centro de San-
tos. Para a discussédo e apresen-
tacdo do andamento dos casos,
também €& promovido um férum

Foéruns mensais sao espaco para debates e apresentacéo de solicitagdes comunitarias

mensal, sempre na ultima quin-
ta-feira de cada més, as 18 horas,
no Campus Boqueirdo (Avenida
Conselheiro Nébias, 589).

Quem coordena a Promotoria é
o professor mestre Ivan da Silva,
que também é promotor de justica.
Ele explica que o servigo & fun-
damental para buscar solugdes
sem precisar recorrer a uma in-
tervencdo do Estado. Além disso,
contribui para dar voz a pessoas
que muitas vezes ndao conhecem
os proprios direitos.

O trabalho conta com a parti-
cipacao dos alunos da Faculdade
de Direito, sendo que neste perio-
do mais de 170 aprimoraram o
conhecimento e prestaram um
servico a comunidade. Para o
professor mestre Carlos Alberto
Carmello Juanior, que também é
responsavel pela Promotoria, a
Universidade oferece um servigo
diferenciado para a comunidade,
que engaja professores e alunos
de uma forma que todos apren-
dam. “E um processo inovador
também em termos pedagdgicos
porque rompe-se com aquela
ideia de formar o aluno de Direito
para o litigio”.




